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Resumo

O artigo apresenta os resultados de um levantamento das matérias que citam a Lei de Acesso 
à Informação, publicadas em seu primeiro ano de vigência nos jornais Folha de São Paulo, O 
Estado de São Paulo e O Globo. A partir da análise de conteúdo de 314 matérias jornalísticas 
foram estabelecidas oito categorias que permitem traçar um panorama sobre a cobertura da 
Lei de Acesso por estes veículos, e compreender como a Lei tem sido utilizada na produção de 
matérias. Os resultados demonstram que houve uma publicação intensa de textos sobre o tema 
nos primeiros meses de aplicação da Lei, concentradas especialmente nas editorias de política e 
com abordagens focadas no Executivo Federal.
Palavras-chave: Lei de Acesso à Informação; Folha de São Paulo; O Globo; O Estado  

de São Paulo.

Abstract

The article presents the results of a survey on the newspaper texts, mentioning the Access 
to Information Law, published in the first year of its effectiveness in the Folha de São Paulo, 
O Estado de São Paulo and O Globo newspapers. Based on an analysis of the content of 314 
texts, eight categories were established that enable drawing a perspective of the coverage of the 
Access Law by such vehicles, and understanding how the Law has been used in the production 
of matters. The results show that there was intense publishing of texts on the theme in the 
first months of application of the Law, concentrated mainly in politics editorials and with 
approaches focused on the Federal Executive Power.
Keywords: Access to Information Law; Folha de São Paulo; O Globo; O Estado de São Paulo.

Resumen

El artículo presenta los resultados de una encuesta de los textos que mencionan la Ley de 
Acceso a la Información, publicadas en su primer año de validez en los periódicos Folha de São 
Paulo, O Estado de São Paulo y O Globo. A partir del análisis de contenido de 314 reportajes 
fueran creadas ocho categorías que permiten realizar un panorama acerca de la cobertura 
de la Ley de Acceso por estos vehículos, y comprender como la Ley ha sido utilizada en la 
producción de reportajes. Los resultados muestran que hubo una intensa publicación de textos 
sobre este tema en los primeros meses de aplicación de la Ley, concentradas especialmente en 
las secciones de política y direccionadas al poder Ejecutivo Federal.  
Palabras clave: Ley de Acceso a la Información; Folha de São Paulo; O Estado de São 

Paulo; O Globo.
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é maior, assim como o índice de recursos contra 
negativas, e a chamada fishing expedition, prática 
que, ao pé da letra, simboliza uma “pescaria” de 
informações: pedidos genéricos que demandam 
um grande volume de dados sem a especificação 
de um tema ou assunto. O objetivo deste tipo de 
prática seria encontrar, dentro de uma ampla 
gama de dados, informações que possam ser de 
interesse midiático. A Lei de Acesso se apresenta, 
por princípio, como um instrumento para ven-
cer certas resistências culturais da administra-
ção pública do país, como o patrimonialismo, e 
tornar públicas informações antes restritas. Dar 
visibilidade ao poder, no sentido de publicizar 
tudo que diz respeito à esfera pública, é a razão 
de ser do jornalismo (Gentilli, 2005), portanto, 
os jornais desempenham uma importante fun-
ção neste processo de amadurecimento demo-
crático ao fazer uso deste instrumento, apontar 
suas falhas e divulgá-las. Nessa linha, o relatório 
final da Comissão MacBride já destacava o pro-
tagonismo do jornalismo na luta pela liberdade 
de acesso à informações.

O direito de estar informado e de escutar di-
versas opiniões pertence em princípio a cada 
cidadão, mas na prática depende da liberda-
de dos jornalistas. É certo que todos deveriam 
desfrutar o direito de buscar e difundir infor-
mações e expressar opiniões, mas em virtude 
de que são vulneráveis às restrições impostas 
pelas autoridades, os jornalistas se encontram 
frequentemente, gostem ou não, na primeira 
linha de defesa da liberdade (MacBride, 1993, 
p.193, tradução nossa).

Ao analisar o caso dos Documentos do Pentá-
gono, Hannah Arendt (1999) já havia destacado 
o papel da imprensa como reveladora dos arcana 
imperii, divulgando informações que o governo 
ocultava: “O que sempre foi sugerido agora foi 
demonstrado: na medida em que a imprensa é 

1. Introdução
A Lei 12.527, conhecida como Lei de Acesso à 

Informação (LAI), foi aprovada em 18 de novem-
bro de 2011 e prevê mecanismos para garantir que 
os cidadãos tenham acesso às informações pro-
duzidas ou tuteladas por órgãos públicos, seja em 
âmbito municipal, estadual, distrital ou federal. A 
regra também aplica-se aos três Poderes (Executi-
vo, Legislativo e Judiciário). Para que a adminis-
tração pública tivesse tempo para se adequar às 
determinações da Lei, foi estabelecido um prazo 
de 180 dias, de forma que a LAI começou efetiva-
mente a vigorar em 16 de maio de 2012. Entre as 
adequações previstas, cada um dos três Poderes, 
assim como cada Estado, Município e o Distrito 
Federal, deve regulamentar a LAI, criar Serviço 
de Informações ao Cidadão (SIC)1 e divulgar es-
pontaneamente informações em seus sites oficiais2 
(transparência ativa). Nos casos de transparência 
passiva – quando o cidadão solicita uma informa-
ção ao órgão público – o pedido deve ser atendido 
no prazo de 20 dias, podendo ser prorrogado por 
mais 10, desde que justificado.

Além de promover o acesso a dados mantidos 
e/ou produzidos por órgãos públicos, o direito à 
informação reflete o próprio sentido republicano 
do governo a serviço do povo (Reis, 2014). Po-
rém, além disso, para os profissionais do jornalis-
mo, a aprovação da Lei de Acesso à Informação 
representou a conquista de uma nova ferramen-
ta de trabalho, uma alternativa às assessorias de 
imprensa dos órgãos públicos na hora de buscar 
informações. De acordo com a Controladoria-
-Geral da União, o modo como os jornalistas 
utilizam a lei é característico: o número de per-
guntas em uma única solicitação de informação 

1 Os SICs têm como função: atender e orientar o público quanto ao 

acesso a informações; informar sobre a tramitação de documentos nas 

suas respectivas unidades; e protocolizar documentos e requerimentos 

de acesso a informações.

2 Conforme §4º do Art. 8º, ficam dispensados da obrigação de divulgar 

informações na internet apenas os municípios com população de até 

10.000 habitantes.
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os principais problemas enfrentados por estes 
profissionais ao utilizarem a lei para conseguir 
informações nos diferentes níveis de governo e 
nos três Poderes. Por fim, apresenta uma lista 
com algumas sugestões dos jornalistas consulta-
dos para o aprimoramento da lei e as principais 
reclamações em relação a ela, tais como: a neces-
sidade de capacitação de servidores para o aten-
dimento às determinações da LAI, maior empe-
nho por parte dos órgãos públicos na adoção do 
padrão de dados abertos, e maior transparência 
nas decisões da Comissão Mista de Reavaliação 
de Informações.

Levando em consideração todo este envolvi-
mento entre o direito de acesso a informações 
públicas e a prática do jornalismo, este artigo se 
propõe a analisar a cobertura que veículos de re-
ferência têm dado ao tema. Assim, foi desenvol-
vido um levantamento de matérias que citam a 
Lei de Acesso à Informação durante seu primeiro 
ano de vigência (de 16 de maio de 2012 a 16 de 
maio de 2013), e que foram publicadas em três 
jornais de circulação nacional: Folha de São Pau-
lo, O Estado de São Paulo e O Globo.

	
2. Metodologia

Para alcançar os objetivos da pesquisa, foram 
utilizados os procedimentos da análise de conte-
údo, que segundo Bardin (2006), se organiza em 
três fases: a pré-análise; a exploração do mate-
rial; o tratamento dos resultados, a inferência e 
a interpretação. Primeiramente foram definidos 
os termos de busca “Lei de Acesso à Informação” 
e “Lei de Acesso” para mapear o quantitativo de 
menções à LAI publicadas nos jornais impressos 
Folha de São Paulo, O Estado de São Paulo e O 
Globo ao longo do primeiro ano de vigência da 

livre e idônea, ela tem uma função enormemente 
a cumprir e pode perfeitamente ser chamada de 
quarto poder do governo” (Arendt, 1999, p.46).

Além de utilizarem a LAI no trabalho, no ce-
nário brasileiro os profissionais da comunicação 
desempenharam importante papel no acompa-
nhamento da tramitação da lei, como a criação 
do Fórum de Direito de Acesso a Informações 
Públicas, em 2003, coordenado pela Associação 
Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji), e 
que atualmente reúne 25 organizações da socieda-
de civil, das quais sete estão ligadas diretamente 
ao jornalismo. O objetivo principal do Fórum, no 
momento de sua criação, era reunir organizações 
e pressionar as autoridades para que o direito de 
acesso à informação pública fosse regulamentado 
no Brasil. Oito anos depois, a Lei de Acesso à In-
formação foi aprovada e o Fórum continua ativo, 
monitorando a aplicação da LAI por meio de um 
site onde reproduz matérias publicadas em portais 
de notícias de todo o país envolvendo transparên-
cia e acesso à informação pública.

Michener (2010), ao pesquisar as Leis de Aces-
so à Informação de países da América Latina, 
considera como uma importante variável a aná-
lise do papel desempenhado por veículos de co-
municação no processo de aprovação das LAIs 
em cada país, fazendo uma relação direta entre 
o silêncio da mídia e a sanção de normas mais 
fracas3. Nessa perspectiva, a Abraji produziu um 
relatório com observações sobre a LAI feitas por 
jornalistas que a utilizam como ferramenta de 
trabalho. O documento traz gráficos que ilustram 

3 Michener (2010) usa a expressão “weaker laws” para expressar quando 

as leis são mais fracas, ou seja, menos rígidas e pouco consistentes. Por 

outro lado, leis robustas, que afetam a qualidade do sistema democráti-

co são consideradas “fortes”. 

Levando em consideração todo este envolvimento entre o direito de aces-

so a informações públicas e a prática do jornalismo, este artigo se propõe 

a analisar a cobertura que veículos de referência têm dado ao tema.
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1) editorias em que as matérias foram 
publicadas, 2) data de publicação, 3) ta-
manho dos textos, 4) recursos comple-
mentares utilizados (fotos, infográfico, 
quadros explicativos ou com análises de 
especialistas), 5) referências da matéria à 
aplicação da lei, 6) principais temáticas 
abordadas, 7) nível de administração 
que a matéria faz referência (Federal, Es-
tadual, Distrital ou Municipal), e 8) qual 

dos Três Poderes a matéria faz referência.

3. Resultados	
3.1. Folha de São Paulo: ampla cobertura e foco 
no Executivo Federal

No jornal Folha de São Paulo, os textos que 
fazem referência à Lei de Acesso se concen-
tram nas editorias Poder e Cotidiano (com 86 e 
17 matérias em cada uma, respectivamente). A 
Lei também foi mencionada em outras editorias 
como Ciência+Saúde, Emprego, Ilustrada, Ilus-
tríssima, Esporte, Mercado e Mundo. Além disso, 
foram publicados 26 artigos de opinião, 12 de-
poimentos de especialistas, 11 editoriais e duas 
entrevistas relacionadas à LAI. Sobre as datas de 
publicação das matérias selecionadas, observou-
-se uma grande produção logo nos primeiros 
meses de vigência da Lei de Acesso, porém, com 

Lei. Os veículos escolhidos se justificam por esta-
rem entre os jornais impressos de maior circula-
ção nacional, segundo o Instituto de Verificação 
de Circulação (IVC). Após a definição dos termos 
a serem pesquisados e do período, foi feita uma 
busca nos portais de notícias dos três jornais. Ao 
todo foram selecionados 415 textos que faziam 
menção à Lei de Acesso à Informação. A partir 
daí foram separadas as matérias jornalísticas dos 
artigos de opinião, entrevistas e editoriais. O ob-
jetivo era selecionar não só uma amostra de ma-
térias sobre a Lei, mas também aquelas que foram 
produzidas com uso dela. Após esse processo, 
foram contabilizadas 314 matérias jornalísticas e 
101 textos diversos (editoriais, entrevistas, arti-
gos de opinião, etc.). O jornal Folha de São Pau-
lo liderou as publicações sobre o tema, seguido 
por O Estado de São Paulo e, por fim, O Globo, 
conforme dados da 
Tabela 1 acima:

A partir deste le-
vantamento, rea-
lizou-se análise de 
conteúdo das 314 
matérias jornalísti-
cas e foram estabele-
cidas oito categorias 
que possibilitam 
traçar um panora-
ma sobre a cober-
tura do tema pelos 
três jornais, a saber: 

Jornal Matérias Artigos, Editoriais, 
Entrevistas Total

Folha de São Paulo 120 51 171

O Estado de São Paulo 101 27 128

O Globo 93 23 116

Total 314 101 415

Tabela 1: Quantitativo de textos que fazem referência à LAI publicados  
em cada jornal no primeiro ano de vigência da Lei.

Gráfico 1: Quantitativo de textos que citam a LAI publicados  
no jornal Folha de São Paulo.
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No jornal O Estado de São Paulo, das 101 ma-
térias que citam a Lei de Acesso, a maioria está 
concentra nas editorias Política (com 76 matérias 
publicadas) e São Paulo (com 13 matérias). A LAI 
também aparece nas editorias de Economia, No-
tícias e Internacional. Dos 27 textos diversos, fo-
ram 14 artigos de opinião, oito editoriais, quatro 
entrevistas e uma análise de especialista. No pri-
meiro ano de vigência da Lei, observou-se uma 
intensa produção de matérias nos meses iniciais, 
porém, as publicações foram decrescendo com o 
passar do tempo. Os meses de maior produção 
foram maio e julho de 2012 (com 26 e 12 textos 
respectivamente), e os de produção menos inten-
sa foram abril e maio de 2013, com quatro e três 
menções à LAI, respectivamente.

o passar do tempo esta produção sofreu uma 
queda, recupera um pouco a força, mas não 
na intensidade inicial. Os meses com mais 
publicações que citam a LAI foram maio e 
julho de 2012, com 25 e 34 textos, respectiva-
mente. Por outro lado, os meses com menos 
menções à Lei foram outubro e dezembro de 
2012, ambos com apenas duas citações.

Em relação ao tamanho das peças jornalís-
ticas, cada uma tem em média 2.550 caracte-
res. O recurso mais utilizado para ilustrar os 
textos foram infográficos (24), fotos (22) e 
trechos de documentos (5). Entre as matérias que 
pontuam dificuldades na utilização da Lei, as ob-
servações mais recorrentes (11,8%) dizem respei-
to à regulamentação (a falta de regulamentação 
ou a demora de alguns órgãos para regulamentar 
a lei de acesso), pedidos de informação negados 
sem justificativa (7,5%), classificação arbitrária de 
documentos como sigilosos (7,5%), e divulgação 
não nominal dos salários de servidores públicos 
(7,5%). Por meio da ferramenta virtual Wordle foi 
produzida uma nuvem de tags com os títulos das 
120 matérias publicadas pelo jornal: (figura 1)

Entre as palavras que mais se destacam estão: 
Governo, Salários, Câmara, Brasil e SP. As princi-
pais temáticas abordadas dizem respeito à Admi-
nistração Pública (25 matérias), seguidas pelas ma-
térias sobre a própria Lei de Acesso à Informação e 
demais assuntos relacionados à transparência (23) 
e Salários (20). Também foram tratados te-
mas como Economia, Religião, Assuntos In-
ternacionais, Comissão Nacional da Verda-
de, Ditadura Militar e Eleições. Os níveis ad-
ministrativos mais recorrentes nas matérias 
publicadas são: Federal (66,7%) e Estadual 
(21,9%), e, entre os Três Poderes, o Execu-
tivo e o Legislativo são os mais lembrados, 
com 56,8% e 21,5%, respectivamente.

3.2. O Estado de São Paulo: críticas à regu-
lamentação da lei e preferência por fotos

Figura 1: Nuvem de tags produzida a partir dos títulos das matérias  
publicadas no jornal Folha de São Paulo.

Gráfico 2: Quantitativo de textos que citam a LAI publicados  
no jornal O Estado de São Paulo.
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dual (21,3%), e, entre os três Poderes, os 
mais lembrados nos textos são o Execu-
tivo (54,3%) e o Judiciário (21,7%).

3.3. O Globo: salários em pauta e ma-
térias extensas

Das 93 matérias publicadas pelo jor-
nal O Globo no primeiro ano de vigên-
cia da LAI, a maior parte se concentrou 
nas editorias País (80 matérias) e Rio 
Bairros (7 matérias), mas também es-
tiveram presentes em Rio, Economia, 
Amanhã e Prosa & Verso. Dos outros 

23 textos publicados que mencionaram a Lei, 13 
eram artigos de opinião, cinco editoriais, três en-
trevistas e duas análises de especialistas. Quando 
observadas as datas de publicação das matérias, 
nota-se que nos meses iniciais a produção foi 
mais intensa, diminuindo com o passar do tem-
po. Os meses com maior número de textos men-
cionando a Lei de Acesso foram maio e julho de 
2012 (com 31 e 24 citações, respectivamente), e 
os com menos menções foram outubro de 2012 e 
fevereiro de 2013 (Gráfico 3).

O tamanho médio das matérias publicadas pelo 
jornal é de 3.360 caracteres, e os recursos mais uti-
lizados para ilustrá-las foram fotos (30), infográ-
ficos (17) e quadros explicativos (6). As matérias 
que trazem alguma observação em relação à apli-

Em relação ao tamanho dos textos, a média fica 
em torno dos 2.950 caracteres. Para complemen-
tar as informações, foram publicadas um total de 
55 fotos, 18 infográficos e 11 quadros explicativos. 
Sobre a aplicação da Lei, as observações presentes 
estão relacionadas, no geral (13,7%), à regulamen-
tação (a falta de regulamentação da lei em alguns 
órgãos ou a demora a regulamentar a lei), proble-
mas na solicitação/atendimento (7,7%) e procedi-
mentos de recursos (6%). Na nuvem de tags criada 
a partir dos títulos das 101 matérias, os termos de 
maior destaque são: Salários, Acesso, Lei, divulga-
ção e governo. (Figura 2).

Os principais temas das matérias selecionadas 
são: a própria Lei de Acesso e assuntos relaciona-
dos à transparência (36 matérias), Administração 
Pública (21) e salários 
de servidores públicos 
(14). Também entram 
nessa lista Economia, 
Direitos Humanos, 
Transporte, Tecnolo-
gia, Educação e Elei-
ção. Quanto ao nível 
administrativo mais 
presente nas matérias, 
a maioria traz assuntos 
relacionados à esfera 
Federal (57,4%) e Esta-

Gráfico 3: Quantitativo de textos que citam a LAI  
publicados no jornal O Globo.

Figura 2: Nuvem de tags produzida a partir dos títulos das  
matérias publicadas no jornal O Estado de São Paulo.
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e/ou infográficos como principais recursos para 
ilustrar os textos. Nesta linha, O Estado de São 
Paulo foi o jornal que mais utilizou estes recursos 
(presentes em 65% de suas matérias), enquan-
to O Globo foi o mais comedido, utilizando-os 
em apenas metade de suas publicações. A Lei de 
Acesso à Informação e demais assuntos relacio-
nados à transparência também aparecem como 
unanimidade entre os temas mais tratados pelos 
três jornais no período analisado. Calcula-se que 
por serem assuntos que interessam diretamente 
as empresas jornalísticas em questão, recebem 
mais atenção. 

E, entre as observações pontuadas nas matérias 
sobre a aplicação da LAI, a principal, nos três jor-
nais, diz respeito à sua regulamentação, abordan-
do principalmente a demora de alguns órgãos em 
aprovar seus regimentos internos. Vale lembrar 
que a falta de regulamentação não desobriga o 
órgão a cumprir a Lei, mas torna o acesso mais 
difícil, uma vez que não determina as regras para 
o funcionamento da norma em seu âmbito (a 
quem recorrer em caso de negativa, por exem-
plo). Dois anos depois do início da aplicação da 
Lei de Acesso, ainda existem estados que não re-
gulamentaram a LAI4. Os níveis administrativos 

4 O Mapa da Transparência produzido pela CGU mostra que até 
junho de 2014 sete Estados ainda não haviam regulamentado a LAI: 
http://www.cgu.gov.br/PrevencaodaCorrupcao/BrasilTranspar-
ente/MapaTransparencia/. Acesso em 25 jul. 2014.

cação da lei pontuam principalmente questões 
relacionadas à regulamentação da lei nos órgãos 
(22,1%) e à publicação de salários de servido-
res públicos (22,1%) (a demora a serem publi-
cados no Portal da Transparência, a publicação 
de salários não individualizados, as batalhas 
judiciais envolvendo a polêmica privacidade 
versus informação pública). Também são pon-
tuadas questões relacionadas à gestão dos do-
cumentos/informações (14,4%). Na nuvem de 
tags criada a partir dos títulos das matérias, os 
termos que mais se destacam são: Salários, Lei, 
Acesso, Divulgação e Transparência (Figura 3).

Entre os temas abordados, o que mais se destaca 
é a publicação de salários dos servidores públicos 
(38 matérias), seguido de matérias sobre a própria 
LAI e demais iniciativas de transparência (29), e 
questões referentes à Administração Pública em 
geral (16). Também foram temas abordados: a 
Comissão Nacional da Verdade e documentos da 
Ditadura Militar, questões relacionadas à Educa-
ção, Segurança Pública, assuntos Internacionais e 
Meio Ambiente. Entre os níveis de administração, 
o âmbito Federal (57,4%) e Estadual (21,3%) são 
os mais presentes nas matérias, e, entre os três Po-
deres, o Executivo (49,2%) e o Legislativo (29,5%) 
são os mais lembrados. A tabela 2 sintetiza as in-
formações obtidas nas análises dos três jornais e 
classificadas nas oito categorias, (Tabela 2)

Coincidentemente, os meses que apresentaram 
os maiores índices de publicações de matérias 
com referência à LAI foram os mesmos nos três 
jornais (maio e julho de 2012), o que pode ser 
explicado devido ao caráter de novidade da lei 
na época. Nos três jornais, a produção foi visi-
velmente mais intensa nos seis primeiros meses 
de vigência da lei. Em relação ao tamanho das 
matérias, observa-se uma inversão: apesar de 
apresentar um quantitativo menor, as matérias de 
O Globo são, em média, maiores do que as pu-
blicadas nos demais diários pesquisados. Outro 
ponto em comum foi a opção pelo uso de fotos 

Figura 3: Nuvem de tags produzida a partir dos títulos das  
matérias publicadas no jornal O Globo.



192 abordagem de diferentes assuntos a partir do uso 
da LAI. Outra observação interessante decorren-
te da análise dos textos é verificar o alto índice de 
presença do poder Executivo nas matérias. Neste 
ponto, pode-se remeter a Carvalho (2002) que já 
destacava como herança ibérica a nossa fascinação 
por um poder Executivo forte, mais valorizado do 
que os poderes Legislativo ou Judiciário.

Ao utilizar a Lei de Acesso à Informação na pro-
dução de matérias, apontando possíveis falhas na 
aplicação da norma e indicando os setores mais 
resistentes à adoção da cultura da transparência, 
o jornalismo contribui para o amadurecimento 
democrático da sociedade. A Lei de Acesso abre 
caminho para alterar a lógica dominante da opa-
cidade no sistema administrativo público. Porém, 
é sabido que apenas o aspecto jurídico não é su-
ficiente para desconstruir toda a tradição de se-

mais frequentes nas matérias são o Federal e Es-
tadual. Como se tratam de veículos sediados em 
São Paulo e no Rio de Janeiro, estes dois estados se 
sobressaem na cobertura em relação aos demais, e, 
como se tratam de jornais de circulação nacional, 
não surpreende que a administração Federal lide-
re as matérias publicadas. Já entre os três Poderes, 
o Executivo é o mais lembrado pelos jornais.

4. Conclusões
A partir da análise das matérias publicadas 

observa-se que elas se concentram em editorias 
cujo foco é o cenário político nacional. Porém, é 
interessante observar que textos produzidos com 
o uso da Lei de Acesso não se restringem às pá-
ginas de política, mas também aos cadernos de 
cultura, meio ambiente e economia. Este é um as-
pecto positivo que demonstra as possibilidades de 

Folha de São Paulo O Estado de São Paulo O Globo

Editorias com mais 
publicações Poder e Cotidiano Política e São Paulo País e Rio Bairros

Meses com mais 
publicações Maio e Julho de 2012 Maio e Julho de 2012 Maio e Julho de 2012

Tamanho médio  
das matérias 2.550 caracteres 2.950 caracteres 3.360 caracteres

Recursos mais 
utilizados

Infográficos e fotos Fotos e infográficos Fotos e infográficos

Temas das matérias
Administração Pública, 
Lei de Acesso à 
Informação, Transparência

Administração Pública, Lei 
de Acesso à Informação, 
Transparência

Salários, Lei de 
Acesso à Informação, 
Transparência

Observações sobre a 
aplicação da lei

Regulamentação, 
documentos classificados 
como sigilosos, divulgação 
de salários de servidores 
públicos

Regulamentação, 
Informações negadas sem 
justificativa, Informações 
incompletas

Regulamentação 
e divulgação de 
salários de servidores 
públicos

Níveis Administrativos 
frequentes Federal e Estadual Federal e Estadual Federal e Estadual

Poderes mais lembrados Executivo e Legislativo Executivo e Judiciário Executivo e 
Legislativo

Tabela 2: Síntese da análise das matérias selecionadas.
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rem demandas e, caso seja necessário, recorrer às 
instâncias superiores para obterem a informação 
solicitada. Ainda que existam dificuldades para o 
pleno exercício do direito de acesso à informação 
pública, é preciso compreender que, a longo pra-
zo, os esforços empenhados resultam em benefí-
cios para toda a sociedade.

cretismo do Estado brasileiro. Em um país onde 
leis podem “pegar” ou não, o jornalismo desem-
penha um papel imprescindível para a aplicação 
efetiva da Lei de Acesso. Trata-se da conquista de 
um direito essencial para a categoria, intrinseca-
mente ligado à liberdade de expressão. 

Cabe aos profissionais utilizarem a lei, produzi-
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